EDITAL DE LICITAÇÃO CONFORME LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

PROCESSO Nº 84/2013
MODALIDADE: CONVITE Nº 07/2013 – TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

ÓRGÃO OU REPARTIÇÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO.

1 – DA LICITAÇÃO – ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS.

1.1 O Município de TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua João Castilho, 111, inscrito no CNPJ sob nº 78.486.198/0001-52, por seu Prefeito Municipal Sr. ENOI SCHERER, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE PARA COMPRAS E SERVIÇOS. 

Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis- Rua João Castilho nº111, Centro – Sala de Licitações – Tunápolis – SC.

Entrega dos Envelopes:  26 de Agosto de 2013, às 15h
Abertura dos Envelopes: 26 de Agosto de 2013 às 15h30min.

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o seguinte Anexo:

1.2.1. Anexo I – Termo de Referencia/ Modelo de Proposta.

1.2.2. Anexo II – Minuta do Contrato.

2 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
2.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de tela alambrado, postes de concreto e portões de ferro, que serão destinados para as escolas de Linha Fátima, São Pedro e para o Centro Esportivo Municipal, de acordo com as especificações técnicas, itens, e quantitativos constantes em seus anexos, parte integrante neste ato convocatório.
2.1.1 Os itens nº 01, 02, 03, e 04 deverão ser entregues, instalados e devidamente funcionando no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos após a emissão da Autorização de Fornecimento e nos locais definidos pela Secretaria Municipal da Educação, os demais itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal da Educação num prazo máximo de 8(oito) dias após a emissão da autorização de fornecimento.
3 – DA PARTICIPAÇÃO.
3.1 Além dos convidados poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados no Município na respectiva especialidade, desde que manifestem interesse com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para abertura dos envelopes, observadas as demais condições deste edital. 
4 – DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE LEGAL:
4.1 Iniciadas a sessão de julgamento, realizar-se-á o credenciamento dos representantes das empresas que protocolaram seus envelopes de habilitação e proposta até o horário estabelecido neste edital, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para praticar atos inerentes ao certame. Tal comprovação deverá ser feita através de:


a) Procuração ou Carta de Credenciamento com firma reconhecida em Cartório e documento de identidade de fé pública, que deverá ser entregue a Comissão de Licitações juntamente com os envelopes, (porém, fora de qualquer um dos envelopes), ficando arquivada no Processo Licitatório; ou

b) Em sendo o representante da empresa, sócio da mesma, deverá apresentar este, para se credenciar, documento de identidade de fé pública e cópia do Contrato Social da empresa (apresentado fora dos envelopes).

4.2 A não apresentação dos documentos de representação, do representante mencionado no subitem 4.1, não será motivo de impedimento para o recebimento dos invólucros da licitante, nesta licitação. Porém, será motivo de impedimento para a prática de qualquer ato formal na Sessão Pública.

5 – DA HABILITAÇÃO.

5.1 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir no presente certame, do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seus artigos 42 a 49, deverão comprovar, por meio de Certidões expedidas pela Junta Comercial ou Receita Federal a referida condição, sendo consideradas como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias.

5.2 Todas as Certidões exigidas no presente certame poderão ser verificadas quanto a sua veracidade na internet nos devidos sites, para comprovar a sua regularidade, pela Comissão de Licitações do Município.

5.3 Dos documentos exigidos:

a) Prova de Regularidade para com INSS e FGTS;

b) Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Municipal, Estadual e Federal; 

c) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

d) Comprovante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011.

OBS.: a) Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de Tunápolis - SC., ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial.


b) Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

5.4 Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

5.5 O envelope nº 01, com a documentação para habilitação, conterá na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 01

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS.
REFERENCIA: DOCUMENTAÇÃO
CONVITE Nº 07/2013

Processo Licitatório Nº 84/2013.

PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL
5.6 A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse, podem desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

5.7 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

5.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

5.9 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6 – DA PROPOSTA.

6.1 O envelope nº 02, com a proposta, deverá constar na parte externa, as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 02

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS.

 REFERENCIA: PROPOSTA DE PREÇOS
CONVITE  Nº 07/2013

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 84/2013
PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME
6.2 A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos deste edital, escrita na língua nacional, sem emendas ou rasuras ou ressalvas, sendo que os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando-se o valor unitário e total.
6.3 Prazo de validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua abertura.

6.4 A proposta deverá ser datada, rubricada e assinada pelo representante legal da proponente, devidamente identificado e entregue no prazo e local previsto neste edital.

6.5 Para efeito do disposto no Art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação;

b) Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

f) Havendo empate de preços, entre licitantes que não se enquadrem nas prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006, o julgamento será realizado através de sorteio, em ato público, conforme determina o Artigo 45, parágrafo 2° da Lei n° 8.666/93. 

6.6 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Tiverem preços cotados acima do preço máximo estabelecido no anexo I;
b) Propostas desconformes ou incompatíveis, que não atenderem as exigências do edital;

7 – DAS Penalidades.

7.1 A proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará  sujeita às seguintes penalidades:

7.1.1. Advertência;

7.1.2. Multa de 5% sobre o valor da proposta;

7.1.3. Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal;

7.1.4. Declaração de inidoneidade.

8- DO PAGAMENTO

8.1 Os pagamentos devidos aos vencedores serão efetuados em até 8 (oito) dias após entrega/instalação dos materiais, e efetiva apresentação da nota fiscal. A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos produtos, conforme itens, objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento.
9 – Da dotação orçamentária.

As despesas decorrentes do presente processo Licitatório correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2013, no Projeto Atividade:
	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	
	

	Órgão 06, Unid 09, Proj/ativ 1.012

Órgão 06, Unid 02, Proj/ativ 1.007
	4.4.90.00.00.00.00.00.0104 Construção, Ampliação,de Quadras Poliesportivas, Ginásio, Praças Esportivas

4.4.90.00.00.00.00.00.0105 Construção, Ampliação,Conservação da Rede Física do Ensino

4.4.90.00.00.00.00.00.0182 Construção, Ampliação,Conservação da Rede Física do Ensino




10 – DAS DISPOSIÇÕES Gerais.

10.1 As demais informações sobre o presente Processo Licitatório, poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Tunápolis, ou através do Fone/fax (049)3632-1122, com Sheila Inês Bieger. 

10.2 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço unitário, nas condições dispostas neste convite. 

10.2.1 Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio.

10.3 O licitante adjudicado do objeto, e que o executar, comprometer-se-á integralmente pela dos materiais licitados.

10.4 Do presente processo licitatório, na modalidade de Convite, caberão os recursos administrativos previstos no artigo 109 de Lei 8.666/93, com suas atualizações.

10.5 As propostas apresentadas em desconformidade com o presente ato convocatório serão automaticamente desclassificadas.

10.6 Não será permitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

10.7 O Prefeito Municipal, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da autorização de fornecimento, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

Tunápolis – SC, 15 de agosto de 2013.
Enoi Scherer

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS\
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 84/2013
CONVITE N°: 07/2013
ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS / MODELO DA PROPOSTA 
	 Item
	Qtd.  
	Unid
	ESPECIFICAÇÃO
	Preço Máximo
	Preço Total



	1
	01
	un
	Portão de ferro de correr modelo grade de tubos de ferro 2 mm parede1,5, com pintura automotiva dupla e acessórios para instalação. Dimensão 7mx2m. Sendo que deverá ter uma porta embutida de 1 m. dotação 79
	2.700,00
	2.700,00

	2
	01
	un
	Portão de ferro de correr modelo grade de tubos de ferro 2 mm parede1,5, com pintura automotiva dupla e acessórios para instalação. Dimensão 4,10mx2.20m.
	1.500,00
	1.500,00

	3
	01
	un
	Portão de ferro de correr modelo grade de tubos de ferro 2 mm parede1,5, com pintura automotiva dupla e acessórios para instalação. Dimensão 4,5mx2m. Sendo que deverá ter uma porta embutida de 1m.
	1.700,00
	1.700,00

	4
	101
	M²
	Tela prática soldada galvanizada malha 15x5, arame 2.4 mm com 1,82 m de altura.
	19,65
	1.984,65

	5
	208
	M²
	Tela malha 6, arame 14, 104 cm cumprimento x 2 m de altura.
	8,00
	1.664,00

	6
	330
	M²
	Tela malha 5, arame 16, tamanho 194x1,70
	6,95
	2.293,50

	7
	70
	un
	Postes de concreto medindo 2,50 de altura, diâmetro 11x11 com ferro treliça 6.3.
	35,00
	2.450,00

	8
	36
	un
	Poste de concreto medindo 3,05 de altura, diâmetro 14x14 com ferro treliça 6.3 reforçado na base.
	45,00
	1.620,00

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Total geral
	
	15.912,15


PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS/DEPARTAMENTO DE COMPRAS\
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 84/2013
CONVITE N°: 07/2013
ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO Nº  
CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Enoi Scherer, portador do Cédula de Identidade n° 2.529.279-0 e inscrito no CPF sob n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: 

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, com suas atualizações e no Processo Licitatório nº 84/2013 e Convite para compras e serviços 07/2013.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato consiste na aquisição de tela alambrado, postes de concreto e portões de ferro, que serão destinados para as escolas de Linha Fátima, São Pedro e para o Centro Esportivo Municipal conforme segue abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QTDE.
	UN.
	Valor Unit

R$
	Valor Total 

R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO.

2.1 O pagamento será de R$(.....) realizado em até 10 (dez) dias após entrega, instalação e devido funcionamento dos itens deste contrato, bem como mediante apresentação do documento fiscal, atestado por servidor competente.

2.2
A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá emitido para o PREFEITURA  MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS, RUA JOÃO CASTILHO Nº 111, CNPJ nº 78.486.198.0001-52 e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório

2.3
A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o contratante do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada.    

2.4
Quando for emitido o documento fiscal, referente os itens solicitada, a proponente vencedora deverá enviar FAX do referido documento, imediatamente após a emissão do mesmo, para a Prefeitura Municipal de Tunápolis, aos cuidados do Setor de Compras (Fone/Fax: (049)36321122).

2.5 O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais 
(FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei 9.032, de 28/04/95, e apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO REAJUSTE.

3.1. Os valores mencionados neste contrato não sofrerão reajuste.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO.

4.1 Os itens nº 01, 02, 03, e 04 deverão ser entregues, instalados e devidamente funcionando no prazo máximo de 20 (vinte) dias consecutivos após a emissão da Autorização de Fornecimento e nos locais definidos pela Secretaria Municipal da Educação, os demais itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal da Educação num prazo máximo de 8(oito) dias após a emissão da autorização de fornecimento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

5.1 Obriga-se a CONTRATADA a fornecer o material instalado e funcionando no que se refere aos itens 01, 02, 03, e 04 do anexo I do Processo de Licitação nº 84/2013, conforme quantidade e descrição especificada no edital de licitação epigrafado e de acordo com o Termo de Homologação e Adjudicação do mesmo.

5.2 Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados, por sua culpa ou dolo, a contratante ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto  contratado.

5.3. A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração ao Contratante do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas

5.4 Entregar os demais Materiais com a devida instalação quando for o caso no prazo estabelecido na proposta;

5.5 Os portões, serão fiscalizados e, se achadas irregulares, devolvidos a empresa, que terá o prazo de vinte e quatro horas para substituir os rejeitados.

5.6 Cabe à CONTRATADA responder única e exclusivamente pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez materiais e serviços fornecidos, ainda que verificadas após sua aceitação pela CONTRATANTE, sendo certo que nenhum pagamento desta isentará a empresa de tal responsabilidade.
5.7 A CONTRATADA fica obrigada a reparar ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, de feitos ou incorreções, no prazo indicado na Comunicação.
5.8 A reparação ou substituição deverá se realizar no prazo máximo de vinte e quatro horas, após o recebimento da comunicação a respeito. 

5.9 Caso a CONTRATADA deixe de fornecer o material contratado, por razões que ela der causa, fica a CONTRATANTE no direito de contratá-lo em qualquer outra empresa, por conta exclusiva da CONTRATADA infratora, ficando a mesma obrigada a cobrir despesas não só do objeto contratado, como outras decorrentes, em razão de sua inadimplência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 O Município obriga-se adquirir os produtos acima referidos, nos exatos termos estabelecidos no presente Contrato, bem como, ao pagamento do valor acordado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS


7.1 - As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2013 da Prefeitura Municipal de Tunápolis:

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	
	

	Órgão 06, Unid 09, Proj/ativ 1.012

Órgão 06, Unid 02, Proj/ativ 1.007
	4.4.90.00.00.00.00.00.0104 Construção, Ampliação,de Quadras Poliesportivas, Ginásio, Praças Esportivas.
4.4.90.00.00.00.00.00.0105 Construção, Ampliação,Conservação da Rede Física do Ensino.
4.4.90.00.00.00.00.00.0182 Construção, Ampliação,Conservação da Rede Física do Ensino.



CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO.

8.1 O presente contrato tem sua vigência 60(sessenta) dias, após o ato da homologação.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 O presente contrato poderá ser rescindido:

9.1.1. Por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; 

9.1.2. Por acordo entre as partes; 

9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES

10.1 O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

10.1.1. Advertência.

10.1.2. Suspensão do direito de licitar junto ao Município;

10.1.3. Declaração de inidoneidade;

10.1.4.Multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO COMPETENTE


11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 


E por estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Tunápolis, SC, ..... de ..... de 2013.
Enoi Scherer




....................................


Prefeito  Municipal 


                  
CONTRATADA





   



.
Testemunhas: _______________________               ______________________

